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" *• BETH M U N H O Z 

LEONEL ROCHA presidente do banco, Alber- na própria empresa. O re- v *• * v**» *•*'*» 
rtaRriítnriarioir/wutmiii to Martins Catharino, o cebimento do benefício 

LEONEL ROCHA 
Da Edltoria de Economia 

Os bancos que também 
são acionistas de empresas 
de turismo, de seguro ou 
previdência privada serão 
obrigados a vender estas 
ações para obedecer o que 
determina o artigo 225 da 
nóvà Constituição. Este ar­
tigo- — do capítulo da Or­
dem' Económica e Finan­
ceira — impede que bancos 
participem de outras ativi­
dades que não as especifi­
camente bancárias. Esta 
Interpretação é do diretor 
dé Fiscalização do Banco 
Central, Tupy Caldas. 

Se prevalecer a atual re-
dação do artigo 225 — que 
surgiu da fusão das emen­
das 829 e 950 dos deputados 
À l ò i s i o V a s c o n c e l o s 
ePMDB-MG) e José Carlos 
Coutinho (PMDB-RJ) — 
será o fim dos conglomera­
dos financeiros. Os grandes 
baneos como o Brasileiro 
dè Descontos (Bradesco), 
Económico e Itaú, terão 
que vender suas ações de 
empresas de turismo, segu­
ros e previdência privada. 
Ou<as grandes seguradoras 
que são acionistas majori­
tárias de bancos terão que 
vender sua participação. 

No caso de acionistas 
pessoa física, segundo 
Tupy Caldas, nada será 
mudado. O que o artigo im­
pede é que o banco seja ao 
mesmo tempo instituição 
financeira, um grande ven­
dedor de seguros e de pre­
vidência privada ou empre­
sa de turismo. Uma das 
maiores empresas de turis­
mo do País, a Kontik-
Frankstur pertence ao 
Banco Económico. Neste 
caso, segundo o vice-

presidente do banco, Alber­
to Martins Catharino, o 
Económico terá que se des­
fazer da totalidade das 
ações da Kontik, hoje sob o 
seu poder. 

Ainda no .mesmo grupo, 
existe o caso da Aliança da 
Bahia, uma das maiores 
seguradoras do País, acio-
nista do Banco Económico. 
Segundo interpretação do 
Banco Central, esta situa­
ção não poderá continuar 
depois de promulgada a 
Constituição. O Bradesco e 
o Itaú também estão na 
mesma situação. Os dois 
possuem grandes empre­
sas de seguro, até com o 
mesmo nome "fantasia" e 
terão que vender as ações. 

Albert Martins Cathari­
no, vice-presidente do Gru­
po Económico, disse que 
espera uma nova redaçâo 
deste artigo ou até mesmo 
a sua eliminação no segun­
do turno de votação do ple­
nário da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. Caso não 
se mude esta situação, co­
mentou o banqueiro, tere­
mos que vender nossas 
ações nas empresas subsi­
diárias e a Aliança da Ba­
hia terá que vender as 
ações que possui no Banco 
Económico. 

CLIENTES 

Para os clientes de em­
presas de previdência pri­
vada, seguros e turismo na­
da muda, segundo Tupy 
Caldas. Ele disse que have­
rá apenas uma recomposi­
ção acionária. As mesmas 
garantias de hoje serão 
mantidas. O pagamento de 
mensalidades de previdên­
cia privada devem conti­
nuar sendo feito nas mes­
mas agências do banco ou 

na própria empresa. O re­
cebimento do benefício 
também não será alterado, 
segundo o BC. 

O artigo 225 do capítulo 
da Ordem Económica e Fi­
nanceira ficou assim redi­
gido depois da fusão e apro­
vação: "A autorização pa­
ra o funcionamento das ins­
tituições financeiras, asse­
guradas às instituições 
bancárias oficiais e priva­
das acesso a todos os ins­
trumentos do mercado fi­
nanceiro bancário, sendo 
vedada a essas instituições 
a participação e atividades 
não previstas nessa autori­
zação". 

O deputado Aloisio Vas­
concelos disse que preten­
de alterar este artigo para 
torná-lo mais conciso sem 
alterar o sentido. Inicial­
mente ele pensou em redi­
gir a frase final da seguinte 
forma: "vedado participar 
em atividades de seguro e 
turismo". Mas ele mesmo 
ponderou que desta forma 
pareceria que estava fa­
zendo lobby de segurado­
ras ou de empresas de tu­
rismo, "o que não era ver­
dade". 

Esta situação não poderá 
acontecer, argumentou o 
banquerio Alberto Martins 
Catharino, porque uma lei 
não pode obrigar que uma 
empresa seja acionista de 
outra. Caso isto prevaleça 
o Banco Económico deixa­
rá de operar no setor de tu­
rismo. Ele só faz Isto hoje, 
de acordo com Catharino, 
porque usa as próprias 
agências do banco em todo 
o País para vender seus pa­
cotes de viagens nacionais 
e internacionais. O mesmo 
ocorre com os demais ban­
cos que atuam em ativida­
des diversas às originais. 

Deputados justificam emenda 
Os deputados José Carlos 

Coutinho (PMDB-RJ) e 
Alt>isio V a s c o n c e l o s 
(PMDB-MG) esperavam 
criar uma arma para ma­
tar passarinho e inventa­
ram um canhão que tem 
capacidade para destruir 
um elefante. Os dois parla­
mentares garantem que a 
intenção da emenda (que 
se transformou no artigo 
225 do capítulo da Ordem 
Económica e Financeira) 
era apenas separar fisica­
mente as atividades bancá­
rias, de seguro, previdên­
cia privada e turismo. Vas­
concelos chegou a dizer que 
os atuais conglomerados fi­
nanceiros que operam nes­
tas outras áreas não serão 
afetados se possuem em­
presas distintas para cada 
ramo de atividade. 

Eles discordam da inter­
pretação do diretor de Fis­
calização do Banco Cen­
tral, Tupy Calcas, de que os 
bancos terão que vender as 
ações que possuem em em­

presas subsidiárias de se­
guros, turismo e previdên­
cia privada. "Isto foi uma 
ilação tirada de como ficou 
redigida a emenda", argu­
mentou Vasconcelos, infor­
mando que sua maior preo­
cupação foi preservar o 
mercado das seguradoras, 
corretores e agentes de tu­
rismo. 

O gerente de banco esta­
va se tornando um vende­
dor de apólice de seguro ou 
de passagens ou de planos 
de previdência privada, ar­
gumenta Vasconcelos. Ele 
disse que o mercado para o 
agente de turismo e de se­
guro estava sendo reduzido 
significativamente em ra­
zão de concorrência injus­
ta. O gerente de banco — 
acredita ele — tem melho­
res condições de vender 
uma apólice de seguro ou 
um plano de previdência 
privada a um cliente da 
agência em razão do rela­
cionamento e da troça de 
favores. Poderiam ofere­
cer vantagens como che­

que especial, crédito em 
troca da vendagem de pla­
nos e apólices, comentou o 
deputado. 

A inspiraç-ao de Vascon­
celos veio dos Estados Uni­
dos e da França. Lá, obser­
va o deputado, banco só 
exerce a atividade bancá­
ria, deixando para o corre­
tor de seguro a sua área, o 
mesmo acontecendo com o 
agente de viagem e a em­
presa de previdência priva­
da. Os dois parlamentares 
admitem que os conglome­
rados financeiros conti­
nuem intactos, só que ga­
rantam ao corretor de se­
guros e ao agente de via­
gem o mercado de traba­
lho. O que n-ao pode acon­
tecer é o gerente do banco 
ao mesmo tempo liberar 
crédito pessoal, conceder 
cartões ou cheques espe­
ciais e vender apólice de 
seguro, vender passagem 
ou plano de previdência 
privada, argumenta Vas­
concelos. 

Nada muda para os clientes 
A possível venda das 

ações de uma empresa de 
previdência privada ou de 
seguradora, hoje perten­
centes a um banco (ou vice-
versa), n-ao vai alterar a 
vida dos clientes. A mudan­
ça será, apenas, na compo­
sição acionária das empre­
sas. No caso do banco que 
possui a maioria das ações 
de uma empresa de seguro, 
estas ações terão que ser 
vendidas a outro grupo em­
presarial, mas as garan­
tias dos clientes permane­
cem. 

Quem paga previdência 
privada de um determina­
do grupo empresarial e es­
te grupo tiver que ser des­
membrado em função do 
artigo 225 do capitulo da 
Ordem Económica e Fi­
nanceira da nova Constitui-' 
çâo, deve continuar em dia1 

com suas mensalidades pa­
ra não perder os benefícios. 
O diretor de Fiscalização 
do Banco Central, Tupy 
Caldas, informou que para 
o cliente de seguradora ou 
de previdência privada na­
da muda. 

Todas as cláusulas que 
estão no contrato assinado 
entre seguradora ou em­
presa de previdência priva­
da serão mantidas e devem 
ser obedecidas. A legisla­
ção que rege as segurado­
ras e o sistema de previ­
dência privada n-ao foi al­
terada com a aprovação 
pelos constituintes do arti­
go 225. 

A Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) 
informou que vai esperar a 
votação da Constituição no 
segundo turno para se ma­
nifestar. E que nesta outra 

fase o texto do artigo 225 
pode ser alterado e até reti­
rado da nova Carta. Esta 
alteração, no entanto, n-ao 
deve mudar o sentido se­
gundo os autores da emen­
da, deputados José Carlos 
Coutinho e Aloísio Vascon­
celos. 

Um cliente de empresa 
de previdência privada que 
paga hoje Cz$ 15 mil men­
sais continuará com o di­
reito de receber, a preços 
de hoje, Cz$ 25 mil de com­
plementação de aposenta­
doria. O prazo do plano per­
manece e os reajustes se­
mestrais tanto da presta­
ção quanto do benefício 
também. A possibilidade 
de abater o que se paga 
com a previdência no Im­
posto de Renda também 
permanece. 
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